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SESP

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

PJC

POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL

P O R T A R I A

PORTARIA CONJUNTA N.º 01/2014/SESP/SAD/PJC/MT                                                                 
    Dispõe sobre a instrução processual dos requerimentos de enquadramento e progressão 
horizontal dos Escrivães, Investigadores e Delegados de Polícia.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA o SECRETÁRIO DE ESTADO DE AD-
MINISTRAÇÃO e o DELEGADO GERAL DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL, no uso de suas atribuições 
legais e, 
CONSIDERANDO o Título VI Capítulo I da Lei Complementar Estadual nº 407, de 30/06/2010, que disciplina a ascensão 
funcional – progressão horizontal e vertical da Carreira Policial Civil;
CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar n. 506, de 11 de setembro de 2013, que dispõe sobre alterações 
à Lei Complementar n. 264, de 28 de dezembro de 2006 e do Decreto n. 2135, de 31 de janeiro de 2014 que dispõe sobre 
a estrutura organizacional da Polícia Judiciária Civil e estabelece no artigo 3º, V a Coordenadoria de Gestão de Pessoas 
da Diretoria de Execução Estratégica da Polícia Judiciária Civil do Estado de Mato Grosso, dentre outras, a atribuição de 
promover a progressão funcional horizontal em classes de pessoal;
CONSIDERANDO que a Lei Complementar n. 239, de 28/12/2005, estabelece no artigo 3º, inciso II, alínea “a”, item 
13, a competência exclusiva de deliberação e concessão da Secretaria de Estado de Administração para enquadramento 
e progressão funcional.
RESOLVEM:
Art. 1º A presente Portaria possui a finalidade de disciplinar a instrução processual relativa à apresentação de certificados, 
diplomas e demais documentos de formação de nível escolar e de cursos de aperfeiçoamento, qualificação, e capacitação 
profissional, nos processos referentes a enquadramento e progressão horizontal dos Escrivães, Investigadores e Delegados 
de Polícia.
Art. 2º Os certificados e diplomas a serem apresentados pelos servidores da Carreira Policial Civil deverão ser origina-
dos de cursos que estejam relacionados com a área de atuação conforme previsão do Art. 147 da Lei Complementar n. 
407/2010.
Parágrafo único. O curso que pela simples análise de sua nomenclatura e/ou conteúdo programático/histórico escolar, 
a princípio, não respeitar o disposto no caput, deverá estar acompanhado de declaração emitida pela chefia imediata e 
referendada pela Academia da Polícia Judiciária Civil, reconhecendo ou não a correlação do curso com a área de atuação, 
inclusive detalhando em que atividades do servidor o curso se relaciona.
Art. 3º Os certificados dos cursos de que trata o Art. 146 da Lei Complementar n. 407/2010 devem possuir os seguintes 
requisitos:
I – nome do estabelecimento, órgão ou entidade responsável pela promoção do curso e CNPJ;
II – nome completo do servidor;
III – nome do curso;
IV – data de inicio e término;
V – carga horária;
VI - conteúdo programático;
VII - data e local de expedição;
VIII – carimbo e assinatura do responsável pela expedição do certificado.
Parágrafo único. Poderão ser aceitos, excepcionalmente, certificados que não possuam algum dos requisitos mencio-
nados neste artigo, desde que a ausência seja motivada e declarada expressamente pela entidade expedidora do certificado 
e/ou pelo servidor.
Art. 4º. Os cursos abaixo relacionados que poderão ser aproveitados para os Escrivães, Investigadores e Delegados de 
Polícia para progressão às Classes B, C e Especial são:
I – Cursos na área de Segurança Pública;
II – Cursos na área de administração pública;
III – Direito Administrativo;
IV – Legislação de Pessoal;
V – Relações Humanas;
VI – Relações Interpessoais;

Diário   Oficial Página 1   Segunda Feira, 19 de Maio de 2014 Nº 26293

PMMT

POLÍCIA MILITAR

O U T R O S

CITAÇÃO POR EDITAL

A Encarregada de Sindicância, instaurado por meio da Portaria

n°20/CORREGPM/2014, de 07 de abril de 2014 em cumprimento aos artigos 1°, § 2° Inc I da Portaria 128/QCG/PMMT/09, 

c/c art. 277 inc. V e art 292 do CPPM. CITA e faz saber o SD PM RR RENAN CAVALCANTI —RGPMMT 880.242, servidor 

inativo da Secretaria de Estado de Segurança Publica - Policial Militar,que conforme documentação oriunda da Corregedoria 

Geral da Policia Militar, na qual foi instaurado sindicância em seu desfavor, por ter cometido transgressão disciplinar pre-

vistas no Anexo do Regulamento Disciplinar da Policia Militar de Mato Grosso (RDPMMT), aprovado pelo Decreto n°1329 

de 21de Abril de1978, bem como por ter infringido preceitos normatizados no Estatuto dos Militares do Estado de Mato 

Grosso — lei Complementar 231 de 15 de dezembro de 2005. Faz saber também, que em razão de não ter sido encontrado 

para Citação Pessoal, a fim de tomar conhecimento das acusações, a fim de ser Qualificado e Interrogado sobre os fatos 

acompanhar as oitivas e testemunhas e apresentar razões escritas de defesa, nesse dia poderá estar acompanhado do seu 

defensor para assistir-lhe na Sindicância, sob pena de revelia, mesmo após haver esgotado todos os meios possíveis para 

mencionada citação, sendo conhecido seu endereço, fica pelo presente EDITAL, CITADO a comparecer ao 25° Batalhão de 

Policia Militar, situado na Rua Professora Izabel Pinto, s/n°, Praça Áurea Braz, Bairro Cristo Rei, Cidade de Várzea Grande-

MT,CEP 78.118-110, no prazo de 20 (vinte) dias conforme artigo 287 alinea “b” do CPPM, a partir da publicação deste. 

Fica ciente, também que o Processo Administrativo prosseguira seu, curso, e que não comparecendo no prazo estipulado 

seri-lhe-a: designado um defensor Dativo para no prazo de 03 (três) dias a contar da ciência da nomeação e apresentar as 

alegações de Defesa. E para que não alegue ignorância foi expedido o presente edital. 25° Batalhão de Polícia Militar, 14 de 

Maio de 2014. Solen Figueiredo Araújo - 1° Sgt PM, Sindicante, RGPMMT 879.877:

Quartel 25° BPM em Várzea Grande-MT,14 de Maio de 2014.

Original Assinado.

Solen Figueiredo Araujo – 1º SGT PM

Sindicante – RGPMMT 879.877

C O N T R A T O

EXTRATO DO CONTRATO N° 015/2014/SESP

DA ESPÉCIE:Contrato que entre si celebram o ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO 
DE SEGURANÇA PÚBLICA - SESP e a Empresa GASOLINI COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

DO OBJETO:A aquisição de materiais de consumo, gás de cozinha 13 Kg com troca de vasilhame vazio e vasilhame de gás 
de cozinha 13 Kg vazio, para atender as necessidades do Grupo Especial de Segurança de Fronteira - GEFRON.

DO VALOR:R$ 13.227,30 (treze mil e duzentos e vinte e sete reais e trinta centavos).
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: U.O: 19101; Programa: 334; Atividade: 4279; Natureza de Despesa: 33903000; Fonte: 

248.
DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: Será responsável pela fiscalização do Contrato, o Cb PM – Pedro Marcio Ricaldes 

– Auxiliar Administrativo do GEFRON 
DA VIGÊNCIA:19/05/2014 a 18/05/2015.
DA DATA:19/05/2014.
ASSINAM:ALEXANDRE BUSTAMANTE DOS SANTOS - Secretário de Estado de Segurança Pública/CONTRATANTE e o 
Sr. CLAIR UGOLINI - Gasolini Comércio e Serviços Ltda./CONTRATADA.

EXTRATO DO CONTRATO N° 022/2014/SESP

DA ESPÉCIE:Contrato que entre si celebram o ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO 
DE SEGURANÇA PÚBLICA - SESP e a Empresa UGOLINI & CIA LTDA-ME.

DO OBJETO:O presente instrumento tem por objeto a aquisição de materiais de consumo água mineral sem gás, acondicio-
nada em copos de 200 ml, para atender as necessidades da Policia Judiciária Civil - PJC.

DO VALOR:R$ 4.515,00 (quatro mil e quinhentos e quinze reais).
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: U.O: 19101; Programa: 334; Atividade: 4259; Natureza de Despesa: 33903000; Fonte: 

100DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: Será responsável pela fiscalização do Contrato, o Sr. Leandro Rodrigues 
Souza – Investigador de Policia

DA VIGÊNCIA:19/05/2014 a 18/05/2015.
DA DATA:19/05/2014.
ASSINAM:ALEXANDRE BUSTAMANTE DOS SANTOS - Secretário de Estado de Segurança Pública/CONTRATANTE e a 
Sra.  SAMANTHA RODRIGUES CAMPOS - Ugolini & Cia Ltda./CONTRATADA.

E X T R A T O

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO INSTRUMENTO PARTICULAR DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 
247/2011/SESP

DA ESPÉCIE:Termo de Rescisão que celebra o ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio da SECRETARIA DE ES-
TADO DE SEGURANÇA PÚBLICA – SESP, o Sr. JAILTON LÚCIO DA SILVA e sua esposa, Sra. ANDREA GONÇALVES 
DE ALMEIDA LÚCIO

DO OBJETO:O presente Termo tem por objeto a RESCISÃO UNILATERAL DO INSTRUMENTO PARTICULAR DE LOCA-
ÇÃO DE IMÓVEL nº 247/2011/SESP, referente à locação do imóvel localizado na Avenida Buriti, nº 85, ST. Bandeirantes, 
Município de Alto da Boa Vista-MT, para abrigar o Núcleo da Polícia Militar do Município de Alto da Boa Vista-MT.

DO MOTIVO:São motivos para a rescisão do presente Contrato o interesse da Administração Pública e a autorização do 
Senhor Secretário, fl. 15, constantes do processo n° 227303/2014.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:A presente rescisão tem amparo legal artigo 79, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93, que 
institui as normas para licitações e contratos da Administração Pública.

DA RESCISÃO:Este instrumento passará a vigorar a partir da data de sua assinatura, tendo eficácia legal após a publicação 
do seu extrato no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso.

DA DATA:15/05/2014.
ASSINA:ALEXANDRE BUSTAMANTE DOS SANTOS - Secretário de Estado de Segurança Pública/CONTRATANTE. 

P O R T A R I A

Portaria nº 11/2014 – CICCR/MT, de 19 de maio de 2014

Criar, no âmbito do Centro Integrado de Comando e Con-

trole Regional (CICCR/MT), a Central de Vistorias e Con-

tramedidas (CVCM), para os fins específicos da Portaria nº 

088/2014 – SESGE/MJ, de 26Mar14.

O COORDENADOR DO CENTRO INTEGRADO DE COMANDO E CONTROLE REGIONAL DO ESTADO DE MATO GROS-

SO, no uso das atribuições que lhe conferem o art 17, caput, da Portaria nº 088/2014 – SESGE/MJ, de 26 de março de 

2014, RESOLVE:

Art 1º Criar, no âmbito do Centro Integrado de Comando e Controle Regional (CICCR/MT), a Central de Vistorias e Contra-

medidas, vinculada à Gerência de Operações do CICCR/MT.

Art 2º Nomear como Coordenador da CVCM o Cap PM Fabiano Pessoa.

Art 3º Registrar que a CBE conta com representantes indicados pelas seguintes Órgãos/Instituições: Polícia Militar do 

Estado de Mato Grosso, Corpo de Bombeiros Militar, Polícia Judiciária Civil, Defesa Civil, Exército Brasileiro, Polícia Federal 

e Comitê Organizador Local/FIFA.

Art 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Art 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Cuiabá-MT, 19 de maio de 2014.

Joelson Geraldo Sampaio – Cel PM

Presidente da COESGE/MT

Coordenador do CICCR/MT

(Documento Original Assinado)

VII – Desenvolvendo competências;
VIII – Língua Portuguesa/Interpretação de Texto/Redação Oficial;
IX – Informática;
X – Atendimento ao Público;
XI – Gestão de documentos;
XII – Comunicação;
XIII – Língua estrangeira.
§ 1º Os cursos elencados nos incisos do caput deste artigo são meramente exemplificativos, cabendo à ACADEPOL 
reconhecer a correlação dos certificados com a área de atuação dos servidores, nos termos o art. 2º parágrafo único e art. 
11 desta instrução normativa.
§ 2º Os cursos dispostos no inciso I deste artigo deverão estar em conformidade com a malha curricular da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública – SENASP.
§ 3º Para fins de progressão para as classes B, C e Especial será admitido diploma de pós-graduação, especialização e 
MBA (Master Business Administration), desde que seja na área de atuação nos moldes deste Artigo, não sendo permitido o 
reaproveitamento desse título para próxima progressão.
§ 4º A carga horária do curso, consubstanciada na quantidade de horas/aula inscrita em 01 (um) certificado, não poderá ser 
fracionada, devendo ser utilizada apenas uma vez e para uma única classe.
Art. 5º Os requerimentos de enquadramento e progressão horizontal endereçados ao Delegado Geral da Polícia Judiciária 
Civil serão recebidos pelo Protocolo da Diretoria Geral da Polícia Judiciária Civil/MT.
Art. 6º Os requerimentos deverão ser preenchidos em formulário próprio em via original, com todos os dados cadastrais, 
assinatura do Requerente e documentos exigidos no Art. 146 da LC n. 407/2010.
Parágrafo único. Além dos certificados necessários é indispensável a apresentação de fotocópias do RG, CPF ou 
carteira funcional; e fotocópia do Diário Oficial em que foi publicada a última promoção, progressão horizontal ou enquadra-
mento originário.
Art. 7º As fotocópias dos documentos a serem anexados ao requerimento deverão estar autenticadas por Cartório, pelo 
Escrivão de Polícia ou pelo servidor efetivo lotado no Protocolo da Polícia Judiciária Civil, responsável pelo recebimento 
da documentação, mediante a apresentação do documento original além da fotocópia frente e verso, sendo imprescind-
ível a devida identificação do servidor autenticador, com a inscrição de seu nome, cargo, número de matrícula e data de 
recebimento.
Art. 8º Na impossibilidade de apresentação do certificado/diploma original, por pendência de expedição ou registro, dos 
cursos de graduação ou especialização, poderá ser suprida a ausência com a apresentação de atestado ou declaração 
emitida pelo órgão responsável, acompanhada de histórico escolar/conteúdo programático, expedidos pela entidade de 
ensino responsável, devendo constar no atestado ou declaração, no que forem cabíveis, os requisitos mínimos previstos 
no art. 3º.
Art. 9º Recebido o requerimento devidamente instruído, o Protocolo da Polícia Judiciária Civil encaminhará a ACADEPOL 
- Academia de Polícia Judiciária Civil para avaliação dos certificados apresentados objetivando a validação.
Art. 10 A Academia de Polícia Judiciária Civil, após avaliação dos certificados encaminhará os processos à Gerência de 
Aplicação, Desenvolvimento, Saúde e Segurança da Coordenadoria de Gestão de Pessoas da Polícia Judiciária Civil. 
Parágrafo único. Se o certificado não for reconhecido como válido para progressão, a Coordenadoria de Gestão de 

Pessoas deverá cientificar o Requerente para eventual substituição no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da ciência, 
após esse prazo o processo prosseguirá com seu rito.
Art. 11 Competirá à Coordenadoria de Gestão de Pessoas da Polícia Judiciária Civil emitir nos autos manifestação técnica, 
observando os casos de suspensão da contagem de tempo constante no Art. 154 da Lei Complementar n. 407/2010.
Art. 12 O despacho recomendatório do enquadramento originário e progressão serão emitidos pela Coordenadoria de 
Gestão de Pessoas da Polícia Judiciária Civil e homologados pelo Secretário de Estado de Segurança Pública juntamente 
com o Delegado Geral de Polícia Judiciária Civil.
§ 1º Se o despacho homologatório for pelo deferimento, o processo de progressão deverá ser encaminhado à Secretaria 
de Estado de Administração para elaboração do ato administrativo a ser publicado e implantação no Sistema Estadual de 
Administração de Pessoas - SEAP.
§ 2º Se o despacho homologatório for pelo indeferimento, a Coordenadoria de Gestão de Pessoas da Polícia Judiciária Civil 
dará ciência ao requerente da decisão para que, no prazo legal, o interessado facultativamente se manifeste.
§ 3º Caso não haja manifestação do interessado, os autos do processo serão arquivados.
Art. 13 O efeito financeiro da progressão horizontal ocorrerá da seguinte forma:
I – à data do cumprimento do interstício, quando o requerente já for possuidor da titulação necessária;
II – à data da expedição do Certificado/Diploma/Histórico Escolar da titulação mais recente que complementou a carga 
horária exigida, quando esta for adquirida após o cumprimento do interstício.
Art. 14 - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA - SE.

Cuiabá, 06 de Maio de 2014.

Alexandre Bustamante dos Santos

Secretário de Estado de Segurança Pública

Pedro Elias Domingos de Mello 

Secretário de Estado de Administração

Teresinha Fátima Jordão da Silva

 Diretora Geral da Polícia Judiciária Civil 

         (em substituição legal)


